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“Todo o progresso é precário, e a solução para um problema coloca-nos diante de outro 

problema” 

Dr. Martin Luther King Jr. 



RESUMO 

 
O uso de substâncias psicoativas é um problema social e de saúde pública em diferentes 
países do mundo. A adição é uma doença crônica e multifatorial do cérebro. O seu 
enfrentamento envolve diferentes áreas do conhecimento e instituições sociais. O 
fenômeno social da adição, ou da dependência química como é popularmente conhecido, 
sempre foi muito polêmico e diversas são as políticas públicas que tratam sobre o tema. A 
dependência química pode ser analisada por meio do prisma do biopoder e da biopolítica, 
propostos por Foucault e outros autores, como Agamben, Hardt e Negri, Esposito, na 
medida em que as políticas públicas de enfrentamento a este problema têm sido abordadas 
e executadas por diferentes atores e instituições sociais, como a medicina, saúde pública, 
direito, segurança pública, entre outros. Além disto, devido aos diferentes aspectos 
envolvidos no fenômeno da adição, acredita-se que a Bioética Complexa possa servir como 
estratégia metodológica adequada para a abordagem desta questão, na medida em que 
este modelo propõe uma abordagem prática e abrangente para a discussão e resolução de 
problemas envolvendo conflitos bioéticos. O objetivo deste trabalho é analisar a 
dependência química no Brasil, através da Bioética Complexa como estratégia 
metodológica e da biopolítica como referencial teórico.  
 
Palavras-chave: Bioética; Bioética Complexa; Biopoder; Biopolítica; Adição 
 
  



Abstract 
 
Addiction is a public health and social problem along the world. It can be defined as a 
chronic and multifatorial brain disease. Its approach involves different fields of knowledge 
and social agents. O social phenomena of addiction has always been treated in terms of 
public policy. The addiction can be analyzed through the theories about biopower and 
biopolitics in their different approaches, as proposed by Michel Foucault, Agamben, Hardt 
e Negri, and Esposito insofar as public policies has been done in different fields, like 
medicine, public health, law enforcement, national security, and so on. Furthermore, due 
to the distinct aspects related to the addiction we believe that Complex Bioethics is a proper 
methodological approach to analyze the content of this dissertation. Complex Bioethics is a 
comprehensive approach to analyze bioethical problems. The aim of this dissertation is to 
analyze the addiction in Brazil through the Complex Bioethics, as a methodological 
approach, and biopolitics, as a theoretical framework. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

O uso de substâncias psicoativas é um problema social e de saúde pública em 

diferentes países do mundo. Segundo último relatório do Escritório para Assuntos sobre 

Drogas da Organização das Nações Unidas1, 256 milhões de pessoas, ou seja, 5% da 

população mundial, fizeram uso de substâncias psicoativas em 2015. Estima-se que no 

Brasil 1,3 milhões de pessoas tenha feito uso de substâncias psicoativas, exceto maconha, 

em último Levantamento sobre uso de drogas realizado pela Fundação Osvaldo Cruz 

(FIOCRUZ)2. Neste trabalho, adição, transtorno por uso de substâncias psicoativas e 

dependência química, serão utilizados como sinônimos, embora tenham diferenças 

conceituais entre as três nomenclaturas 

A adição é uma doença crônica e multifatorial do cérebro3. O seu enfrentamento 

envolve diferentes áreas do conhecimento e instituições sociais. O fenômeno social da 

adição, ou da dependência química como é popularmente conhecido, sempre foi muito 

polêmico e diversas são as políticas públicas que tratam sobre o tema. A Guerra às Drogas 

tem se constituído como a política internacional hegemônica no enfrentamento da questão 

do uso e consumo de substâncias psicoativas4. Diversos países e entidades internacionais 

tem ratificado este entendimento, entre eles o Brasil, e mais recentemente as Filipinas, com 

resultados trágicos5,6. Este entendimento, entretanto, tem sido revisto por governos e 

organismos internacionais por conta dos resultados negativos gerados em termos de 

exclusão e produção de injustiça social. 

A dependência química pode ser analisada por meio do prisma do biopoder e da 

biopolítica, propostos por Foucault e outros autores, como Agamben7, Hardt e Negri8, 

Esposito9, na medida em que as políticas públicas de enfrentamento a este problema têm 

sido abordadas e executadas por diferentes atores e instituições sociais, como a medicina, 

saúde pública, direito, segurança pública, entre outros.  
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O biopoder e a biopolítica são tecnologias de poder identificadas por Michel 

Foucault nos seus cursos no Collège de France em meados dos anos 197010–12. O biopoder 

é definido como sendo uma tecnologia de poder que age diretamente sobre a vida e tem 

como foco direto desta ação o corpo dos indivíduos13. Essa tecnologia de poder, 

característica da Modernidade, é dividida em dois polos: o poder disciplinar e o poder 

regulador. Ambos se distinguem pela abrangência de suas ações. O poder disciplinar, ou 

anátomo-política, tem o corpo do indivíduo como seu foco de ação. Por outro lado, o poder 

regulador, ou biopolítica,  tem como foco de suas ações as populações 13. 

Além disto, devido aos diferentes aspectos envolvidos no fenômeno da adição, 

acredita-se que a Bioética Complexa14 possa servir como estratégia metodológica adequada 

para a abordagem desta questão, na medida em que este modelo propõe uma abordagem 

prática e abrangente para a discussão e resolução de problemas envolvendo conflitos 

bioéticos.  

A revisão da literatura é apresentada em formato de artigo e apresenta o 

enquadramento teórico utilizado nesta tese de doutorado. A Bioética Complexa, proposta 

por Goldim, serve de instrumento metodológico para as questões éticas associadas a 

dependência química. O referencial do Biopoder e da Biopolítica, primeiramente proposta 

por Foucault, e posteriormente por Agamben, Hardt e Negri e Esposito servem como 

referencial teórico para analisar a dependência química enquanto fenômeno sociológico. 

Apresenta-se as diferentes teorias éticas utilizadas pela Bioética Complexa, assim como, 

exemplos de sua utilização na abordagem dos problemas relacionados à adição. A terceira 

parte do artigo é destinada a analisar brevemente algumas políticas públicas e legislações 

sob o prisma da biopolítica como intervenção sobre os comportamentos relacionados à 

dependência química.   

O artigo 1 parte do pressuposto de que o modelo dos transtornos mentais como 

doença do cérebro pode ser entendido como instrumento da biopolítica da adição 

contemporânea. São apresentadas algumas reflexões teóricas a respeito das implicações 

sociais, culturais, políticas e bioéticas da adoção deste modelo. O entendimento público 
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sobre a dependência química enquanto doença do cérebro é destacado, na medida em que 

esta nova proposição acabará por alterar a configuração das formações discursivas a 

respeito da adição. A formação destas novas percepções acarretará em produção de novos 

agentes sociais, assim como de novas identidades e subjetividades, que são analisadas em 

termos de biossocialidade, como proposto por Rabinow e Rose, no presente artigo. 

O artigo 2 analisa a percepção de coerção em pacientes admitidos voluntariamente 

para o tratamento do transtorno por uso de substâncias psicoativas. Assim como no artigo 

1, parte-se do pressuposto de que a internação psiquiátrica pode ser instrumento da 

biopolítica contemporânea no campo da adição, a partir de diversas experiências recentes, 

inclusive no Brasil, em estados como SP e RJ, aonde pessoas foram internadas contra a sua 

vontade para o tratamento da dependência química. O foco do artigo, entretanto, não é a 

internação involuntária ou compulsória. Analisa-se a percepção de coerção na admissão 

psiquiátrica voluntária para o transtorno por uso de substâncias psicoativas. Acredita-se 

que a análise dos elementos coercitivos em admissões voluntárias seja importante de 

serem reconhecidos para que sejam trabalhados terapeuticamente com as pessoas que 

buscam tratamento e também para a prestação de uma melhor assistência ao paciente. 

O artigo 3 analisa as percepções de pacientes sobre a dependência química em uma 

Unidade especializada para o de pessoas com o transtorno por uso de substâncias. São 

analisadas entrevistas de pacientes internados e em acompanhamento ambulatorial para a 

dependência química. Buscando o tratamento, as causas da dependência química, a 

utilidade do uso de substâncias psicoativas na perspectiva dos usuários e uma vida saudável 

foram as categorias que emergiram a partir da análise de conteúdo do material coletado. 

Observa-se algumas dinâmicas sociais importantes no imaginário simbológico dos 

participantes da pesquisa. A reprodução social, identificada por Bourdieu, de uma história 

familiar marcada por problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas é uma 

destas dinâmicas. 
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O artigo 4 buscou realizar um mapeamento da Bioética da América Latina a partir 

de trabalho realizado durante estágio de doutoramento no exterior. O estágio foi realizado 

no Department of Medical Ethics and Health Policy da University of Pennsylvania sob a 

supervisão e orientação do professor Jonathan D. Moreno. Neste artigo são apresentados 

os principais temas de pesquisa e abordagens teóricas utilizados pelos pesquisadores latino-

americanos no campo da Bioética. Além disto, são apresentados dados descritivos a 

respeito do impacto da produção bioética latino-americana na comunidade científica. Ao 

final, são apresentados as perspectivas e desafios, na visão dos autores, a respeito do 

desenvolvimento da Bioética para as próximas décadas no continente.  

O trabalho segue as recomendações de formatação e apresentação de trabalhos 

científicos propostos pelo PPGCM e o COREQ, guideline de pesquisa qualitativa e/ou 

métodos mistos.  



15 
 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

ESTRATÉGIAS PARA BUSCA E SELEÇÃO DA INFORMAÇÀO 

 
Esta revisão da literatura está focada nas relações entre os aspectos bioéticos e 

biopolíticos do tratamento da adição. Também buscou incorporar a discussão de 

biossocialidade no contexto da adição através da perspectiva da bioética complexa. 

A estratégia de busca envolveu as seguintes bases de dados: Library of Medicine 

(PubMed), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Web Of Science. Os descritores 

utilizados foram: [1] bioethics ou bioética [2] addiction ou adição ou dependência química, 

[3] biopower ou biopolitics ou biopoder ou biopolitics e [4] biosociality ou biosocialities ou 

genetical citizenship ou biological citizenship.  

Foram pré-selecionados todos os artigos referentes ao descritor número 4 por este 

ser um conceito chave na fundamentação teórica deste trabalho. Além disto, foram 

incluídas referências bibliográficas de livros e capítulos de livro pertinentes a discussão do 

problema de pesquisa.  

Os resultados da busca são apresentados na tabela 1. 

Tabela 1: Busca sistemática da informação 

 Pubmed Scielo WoK 

[1] Bioethics 24636 1792 7242 

[2] Addiction 56034 1015 48856 

[3] Biopower or biopolitics 223 407 2006 

[4] Biosociality or biosocialities or genetical citizenship or 
biological citizenship or scientific citizenship 416 9 152 

1+2 54 4 17 

1+3 27 32 50 

1+4 14 2 8 

2+3 5 2 12 

2+4 2 0 4 
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Resumo: 

 

A adição é um importante problema social e de saúde pública que envolve diferentes 
esferas da vida social. A sua repercussão social constitui-se em um dos maiores desafios no 
desenvolvimento de políticas públicas. A questão da adição pode ser analisada por meio do 
prisma do biopoder e da biopolítica, propostos por Foucault e outros autores, como 
Agamben, Hardt e Negri, Esposito, na medida em que as políticas públicas de 
enfrentamento a este problema têm sido abordadas e executadas por diferentes atores e 
instituições sociais, como a medicina, saúde pública, direito, segurança pública, entre 
outros. Podemos, ainda, destacar algumas questões bioéticas importantes relacionadas à 
adição, como as envolvendo a capacidade para tomada de decisão, a vulnerabilidade, em 
suas diferentes perspectivas e aos aspectos macrossociais da produção da dependência 
química, enquanto fenômeno sociológico, sobretudo aqueles associados à formulação das 
políticas públicas e legislações referentes ao tema. Desta maneira, devido aos diferentes 
aspectos envolvidos no fenômeno da adição, acredita-se que a Bioética Complexa possa 
servir como estratégia metodológica adequada para a abordagem desta questão, na 
medida em que este modelo propõe uma abordagem prática e abrangente para a discussão 
e resolução de problemas envolvendo conflitos bioéticos. O objetivo desta revisão, 
portanto, é analisar a dependência química no Brasil como fenômeno biopolítico por meio 
da Bioética Complexa. 
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4. MARCO CONCEITUAL 

 

 

Figura 1: Mapa conceitual da tese 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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5. JUSTIFICATIVA 

 
A adição é um importante problema de saúde pública em diversos países do 

mundo. De caráter complexo, por envolver diferentes áreas do conhecimento, no 

campo da Bioética, sobretudo brasileira, o tema tem sido pouco abordado.  

As abordagens recentes a respeito do tema focam prioritariamente aos aspectos 

éticos das internações involuntárias e compulsórias de pacientes psiquiátricos, de uma 

maneira geral.  

Desta maneira, acredita-se que a abordagem da adição por meio do método da 

Bioética Complexa e do referencial teórico da Biopolítica, em suas diferentes vertentes, 

possa contribuir para a produção de evidências científicas a respeito das percepções e 

do entendimento público sobre este campo do conhecimento, assim como contribuir 

com a discussão acadêmica sobre as complexas relações envolvidas nos processos 

macro e microssociológico da dependência química enquanto fenômeno sociológico, ou 

seja, biopolítico. 
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6. OBJETIVOS 

 

 

• Analisar a dependência química no Brasil, através da Bioética Complexa como 

estratégia metodológica e da biopolítica como referencial teórico 

 

Objetivos Específicos 

 

• Analisar as implicações éticas, sociais, culturais e bioéticas da adoção do modelo de 

transtornos mentais como doenças do cérebro no campo das Ciências do 

Comportamento 

• Analisar a percepção de coerção em internação psiquiátrica voluntária em uma 

Unidade de Internação para tratamento do transtorno por uso de substancias 

psicoativas 

• Analisar as percepções de pacientes em tratamento para a dependência, nas 

modalidades de internação e ambulatorial, a respeito do tratamento, causas da 

dependência química e recuperação da qualidade de vida 

• Mapear a produção da Bioética na América Latina 
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Resumo 

 

Os transtornos mentais como doenças do cérebro vêm sendo apresentado como novo 

paradigma de interpretação e intervenção em saúde mental. Esta mudança de perspectiva 

tem avançado nos últimos anos em diferentes áreas das Ciências do Comportamento, 

levantando questionamentos a respeito dos aspectos sociais, culturais e éticos relacionados 

a este novo paradigma. Desta maneira, o objetivo de artigo é discutir o impacto social e 

cultural, assim como os aspectos éticos relacionados a implementação do modelo dos 

transtornos mentais como doenças do cérebro. 

 

Abstract 

 

Mental disorders as a brain diseases (MDBD) has been presented as a novel interpretative 

and intervention paradigm in the Mental Health field. This change of perspective has arisen 

along the last years in different areas of the Behavioral Sciences, arising questions about 

the social, cultural and ethical issues related to this change. The aim of this paper was  to 

analyze the social, cultural impact, as well the ethical issues, related to the MDBD. 
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Resumo: 

 

O objetivo deste artigo é avaliar a coerção em pacientes de uma unidade de internação 

para tratamento do transtorno por uso de substancias psicoativas. Trata-se de estudo 

transversal, realizado em unidade de internação masculina especializada para tratamento 

de pessoas com transtorno por uso de substancias psicoativas, especificamente crack, 

podendo estar associado a outras substâncias. A escala de coerção, com variação de zero 

a quatro pontos, apresentou uma média de 0,4 e um desvio padrão de 0,778. Observou-

se, no presente estudo, uma baixa percepção de coerção nos pacientes admitidos 

voluntariamente para tratamento do transtorno por uso de substâncias psicoativas. As 

internações psiquiátricas, mesmo sendo voluntárias, são associadas ao estigma de serem 

consideradas como sendo coercitivas. Os dados do presente estudo, corroborados por 

outros já publicados, demonstram que a maioria dos pacientes não identifica uma 

percepção de coerção associada a esta internação voluntária. 
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Resumo 

 

A dependência química é um fenômeno social complexo, pois envolve diferentes 
instituições e atores sociais no seu enfretamento. O conhecimento da perspectiva das 
pessoas que sofrem do transtorno por uso de substâncias psicoativas e buscam tratamento 
é de fundamental importância, pois através dele também podem ser produzidas evidências 
para a elaboração de políticas públicas. Por meio da análise qualitativa das entrevistas 
realizadas, em uma Unidade de Internação especializada no tratamento da dependência 
química, foi possível construir quatro categorias analíticas para a compreensão das 
percepções sobre este problema: (1) buscando tratamento, (2) causas da dependência 
química, (3) perdas e ganhos associados ao uso de substâncias psicoativas e (4) ter uma vida 
saudável. Foi possível observar que motivos e causas apresentaram uma relação de 
complementariedade, na medida em que as causas identificadas pelos participantes, 
também foram os motivos para buscar tratamento. Além disto, foi possível identificar que 
os participantes reconheceram utilidade no uso de substâncias psicoativas, com predomínio 
das perdas sobre os ganhos. 
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Resumo 

 

O objetivo deste artigo é produzir um mapa da Bioética na América Latina, apresentando 

os temas mais debatidos, as abordagens teórico-metodológicas mais utilizadas para a 

abordagem dos problemas bioéticos e perspectivas da Bioética latino-americana para as 

próximas décadas. Foi desenvolvido um estudo de métodos mistos, com abordagem 

descritiva para os dados quantitativos e análise de conteúdo de Bardin para os dados 

qualitativos.  
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11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nos dados obtidos e nas reflexões propostas é possível concluir que: 

 

1. A rede em que opera a biopolítica da adição e da saúde mental envolve 

diferentes esferas da sociedade, a vida e o viver, em diferentes níveis de 

complexidade. Além disto, é um campo que está em constante mudança, onde 

os conceitos de communitas e immunitas estão associados e em constante 

processo de interação e desagregação. O referencial da Bioética Complexa, 

como instrumento metodológico, e o referencial teórico da Biopolítica, em suas 

diferentes vertentes, mostraram-se adequados para a análise dos problemas no 

campo da adição e da saúde mental. Para analisar esta complexa rede, é 

necessária a apropriação de diferentes estratégias metodológicas, assim como 

de diferentes referenciais teóricos para a abordagem do próprio problema. 

Pensar a Bioética como biopolítica talvez seja a maneira mais prudente de se 

analisar os problemas relacionados à dependência química. 

 

2. Está em curso uma mudança de paradigma nas Ciências do Comportamento e 

da Psiquiatria. Propõe-se o modelo dos transtornos mentais são doenças do 

cérebro. Este paradigma é um dos meios pelos quais a biopolítica da adição. Este 

movimento procura reafirmar o status científico de tais campos de atuação.  

Para a Bioética, os desafios trazidos pela adoção deste modelo serão 

importantes, provocando discussões sobre o tema e levantes questões como 

autonomia e capacidade para tomada de decisão, DAVs em saúde mental, 

vulnerabilidade, acesso à informação e ao sistema de saúde e questões 

relacionadas a exclusão social e injustiças. Com o avanço das neurociências e das 

ciências do comportamento, e sua conexão estreita com a Psiquiatria e a 

Psicologia, e sobretudo com os diagnósticos psiquiátricos, os desafios bioéticos 
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tendem a crescer, ampliando constantemente a sua complexidade e 

necessidade de novas produções de conhecimentos neste campo 

interdisciplinar. 

 
3. As internações psiquiátricas, mesmo sendo voluntárias, são associadas ao 

estigma de serem consideradas como sendo coercitivas. Além disto, a 

internação, em suas diferentes modalidades, constitui-se em um dos 

mecanismos da biopolítica. Os dados do presente estudo demonstram que a 

maioria dos pacientes não identifica uma percepção de coerção associada a esta 

internação voluntária, pois apenas um em cada grupo de 40 pacientes 

reconheceu uma percepção forte de coerção.  

 
4. A dependência química é um fenômeno complexo. A compreensão adequada 

sobre as percepções de pacientes em tratamento para o transtorno por uso de 

substâncias psicoativas faz-se necessária para o entendimento adequado do 

tema, assim como para a produção de evidências qualitativas para a elaboração 

de políticas públicas neste setor. Foi possível identificar quatro categorias a 

partir das entrevistas realizadas: (1) buscando o tratamento, (2) causas da 

dependência química, (3) perdas e ganhos associados ao uso de drogas e (4) vida 

saudável. A família apareceu como figura importante nas quatro categorias que 

emergiram da análise dos dados, desempenhando diferentes papéis, muitas 

vezes até mesmo ambíguos. Este modelo demonstra a importância de pensar a 

estrutura de reprodução da dependência química na elaboração de políticas 

públicas, pois, somente superando esse círculo de repetição é que uma melhor 

assistência ao usuário de substâncias psicoativas e um melhor uso dos recursos 

materiais e simbólicos será atingido. 

 
5. A Bioética é um campo em crescimento na América Latina, embora suas 

estatísticas de impacto sejam tímidas. Para as próximas décadas, os desafios 
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serão aumentar o impacto de sua produção, tanto em termos regionais, como 

em termos internacionais. A criação de redes de colaboração com Centros de 

Excelência em Bioética em outros países, sobretudo em Universidades 

reconhecidas pela sua excelência acadêmica, será importante passo na busca 

deste objetivo. A publicação de mesmo artigo, nas três principais línguas do 

continente, tal como com a Revista Bioética vem fazendo, é de extrema 

importância para a internacionalização da Bioética latino-americana. Por fim, 

outro desafio é aprimorar a educação e o ensino de Bioética no continente, 

criando cursos de pós-graduação strictu e lato sensu. 

 

Desta maneira, é possível afirmar que a Bioética Complexa como instrumento 

metodológico é importante ferramenta para a compreensão da dependência química. 

Por meio desta abordagem podemos identificar e utilizar diferentes teorias éticas para 

analisar a adição e os diferentes aspectos relacionados ao tema. Além disto, a Biopolítica 

aparece como ferramenta crítica capaz de dar conta da complexidade dos aspectos 

relacionados a vida e ao viver de pessoas que fazem uso de substancias psicoativas. 

Tanto na abordagem clássica de Foucault, quanto na de Agamben, Hardt e Negri e de 

Esposito, é possível pensar os instrumentos pelos quais a biopolítica opera no campo da 

adição.  

 
 
  



57 
 

12. PERSPECTIVAS FUTURAS 

 
 

São necessários mais estudos abordando a biopolítica da saúde mental e da adição. 

A Bioética Complexa é importante ferramenta metodológica para a análise deste tema. 

Estudos abordando as políticas de alteridade, numa perspectiva de Emanuel Levinas, e as 

políticas de reconhecimento, na perspectiva de Axel Honneth, são necessárias para 

pensarmos possibilidades de abordagem do problema de maneira abrangente e numa 

perspectiva de corresponsabilidade.  

É necessário pensar as consequências previstas e não-previstas da biopolítica da 

saúde mental a nível global e regional e suas relações com outros campos do conhecimento, 

como Direito Penal, Segurança Pública, Sistema Penitenciário, Saúde Pública. A Bioética 

pode ser um importante campo de diálogo entre estas diferentes perspectivas. 
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ANEXOS 
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APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO HCPA 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
VERSÃO PARA PACIENTES 

 
Você está sendo convidado a participar da pesquisa “Construção da autonomia e novas identidades em 

dependência química: uma reflexão a partir da bioética complexa”, realizada pelo Laboratório de Bioética do 
Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) tendo como pesquisador responsável o Prof. Dr. José Roberto 
Goldim. 

Esta pesquisa tem como objetivo principal investigar como é construída a sua autonomia, qual a sua 
percepção de novas possibilidades de identidades e novos estilos de vida, e a sua percepção de coerção em 
relação ao tratamento da dependência química.  

Sua participação será por meio do preenchimento de um questionário contendo perguntas sobre dados 
sócio-demográficos, e de dois instrumentos auto-aplicáveis, sobre coerção e autonomia.  A resposta destes 
instrumentos terá duração média de 30 minutos ao todo. Caso você tenha dificuldade de leitura e/ou 
compreensão o pesquisador se disponibilizará para auxiliar no preenchimento dos instrumentos. Além disto, 
você poderá ser convidado a participar de uma entrevista com a duração média de 30 minutos, em dia e horário 
a combinar, para discutir questões relacionadas à sua trajetória de vida e de tratamento, assim como 
percepções a respeito do tratamento da dependência química.  

Os benefícios da sua participação neste estudo estão na possibilidade de esclarecer alguns aspectos 
relacionados à sua autonomia e autodeterminação, ou seja, em relação a sua capacidade para tomar suas 
próprias decisões em relação ao seu tratamento, além de aspectos relacionados à sua percepção de identidade 
associada ao tratamento da dependência química. Esta discussão também poderá ser útil para você esclarecer 
dúvidas a respeito da dependência química e possibilitar uma discussão a respeito da autonomia. 

Você poderá sentir algum desconforto em discutir estes aspectos durante a entrevista. A qualquer 
momento você pode decidir não participar mais deste estudo, sem precisar justificar e sem que isto prejudique 
qualquer forma de tratamento que lhe é oferecido.  

Todos os dados pessoais serão confidenciais. Os resultados do estudo poderão ser publicados em revista 
científica ou discutidos com profissionais da saúde de maneira coletiva, sem citar seu nome, ou qualquer outra 
forma que possibilite a sua identificação.  

A sua participação é voluntária. Você só participará se quiser e a sua participação não implicará em 
qualquer tipo de remuneração. Você poderá solicitar novos esclarecimentos ou tirar suas dúvidas ligando para 
o Laboratório de Bioética (51 33597615) ou para o Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA que aprovou este 
projeto (51 33598304), que funciona de segunda à sexta das 8 às 17 horas. Este termo de consentimento livre 
e esclarecido é elaborado em duas vias, ficando uma em sua posse e outra na posse do pesquisador responsável. 

Declaro que fui informado dos objetivos de forma clara e de como vou participar deste estudo, e que 
as minhas dúvidas foram respondidas  
 

Porto Alegre, ________de________________, de 20____.  
 
Nome do Pesquisador: _____________________________________ 
Assinatura do Pesquisador: __________________________________ 
Nome do Participante:______________________________________ 
Assinatura do Participante: __________________________________ 
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INSTRUMENTO PARA AVALIAÇAO DE PERCEPÇÃO DE COERÇÃO EM ASSISTÊNCIA
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ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

 

 

• Quais as experiências vivenciadas pelos pacientes que procuram um tratamento na 

modalidade de internação para a DQ?  

• Quais são as implicações do tratamento grupal, em grupo e individual sobre os 

conceitos de identidade em pacientes internados em uma Unidade de 

desintoxicação? 

• o contexto amplo das crenças em saúde sobre as “causas da DQ”; 

• o significado, a representação do uso e consumo de SPAs na trajetória de vida e de 

tratamento dos pacientes internados no Serviço de Psiquiatria das Adições do HCPA; 

• o significado, a representação e a importância da “história familiar com relação à 

DQ; 

• como estas percepções estão associadas às atitudes relativas a outros estilos de vida 

opostos ao da “vida de ativa” ou a outros fatores de risco associados à DQ; 

 

 


